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l. Tipo de Solicitação:

\ Atluisiçào de Matelial

Entrega Unica

Entrega Parcelada

SRP

\

Prcstaçào dc Sclv iços

Entrega Unica

Natureza Contínua

Cronograma Físico-Financeiro

SRP

RPA (Autônomo)

T
TI
T

3. Objcto do Contrato: Aquisição de barras de aço, conforme condições, quantidades e, exigências,
esta belec idas neste instrumento.

4. Qualificação Requerida: atestado de fornecimento anterior de no mínimo 50% (cinquenta por cento)
da demanda dos itens estabelecidos no Termo de Referência 24/78/2022.

\ Contratação

Licitâção

Afastarnento

Dispcnsa

Incxigibilidade

\

Tenro Aditivo

Prorrogação

Acróscimo

Suplessào

Alteração

Repactuação

T
T
TI
T

.-\ rlc rr rkr l{escisio

5. Dados Contratuais:

2. Natu reza rla Contratação:

E



a No do Contrato:

a Data de Assitratura:

o Prazo cle Execuçâo:

r Contratado:

6. Ncccssidade Geradora da Atual Solicitação: O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma

Organização Militar Prestadora de Serviços industriais que atende às necessidades de reparo e construção

de meios navais de toda a Marinha do Brasil (MB). Sendo assim, o Comando do 1e Distrito Naval

íequisitou a confecção de um portão e de grades, tendo como objetivo delimitar espaços e controlar
entrada e saída de pessoas no citêdo distrito.

7. Rcsponsár,cl pcla Fiscalização: Encan'cgado da Divisiro dc Oticinas Estruturais (AMR.l-l4l)

8, Fundarncntação l-cgal:

Prcstação dc scrviços a scrern executados de forma continua (contrato conr duraçào nráxima de 60
rmcses).

AlLrguel dc oqLripanrento (rluraçâo limrtada ao plazo de 48 meses)

Utilizaçào dc progranras dc inl'orrniitica (duraçiio lirnitada ao prazo de 4fl ntcses)

Altcração do projeto ou especificaçâo pelo AMRJ.

Altclaçâo Íirndanrenlal das condições de execução do contrato decorrentc de fato cxccpcional uu
imprevisivel, estranho à vontade das panes.

lntcrlupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordent e no intcrc-sse do
AMR.I,

Autnento ou dinrinuição das quantidades inicialmcnte prcvistas no coutrato, nos limitcs pcrrnitidos
pela Lei n" 8666/93.

lrrpeclimento de exccuçào do contrato por fato ou ato de tcrceiro rcconhecido pelo AMRJ enr
doculnento contcmporâneo à sua ocorrência.

Onlisstio ou atraso dc proviclências a cargo do AMRJ, inclusivc quanto aos pagatnentos prcvistos tlc
quc resulte, diretalnente, inrpedimento ou retardamento na execução do contrato. senr pre'juizo clas
sanções legais aplicávcis aos responsáveis.

at
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I Aquisiçâo de Material de entrega única

Outros.

9. Recursos Financciro:

a)
quarenta centavos)

e) CAP: u4.4 1200.9899/6 C'lC: 101/109

Rio dc .lanciro, i \ de 3^'§.* Oc 2-oa).

r\=oA$íTo Lllü5 RÀlÀ t'lisl^xo
(EN)

PEDRO IIENRIQ E C'AR\,ALI-IO DE PAULA

Capitào-Tenente (EN)

Encarregado da Divisão de OÍ'icinas Estruturais (AMRI-241)

t'
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MARINHA DO BRASIL

ARSENAL DE MARTNHA DO RIO DE JANETRO

pRecÃo eternôNtco Ns tzo
( Processo Adm i n istrativo n. "O3O t+ãS O$ níir.r-r rl

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Arsenal
de Marinha do Rio deJaneiro - AMRJ, por meio da Comissão permanente de
LicitaçÕes - COPEL, sediado na ilha das Cobras - Centro - CEp 20091_OOO _

Rio de Janeiro - RJ, acesso pela praça Barão de Ladário sino, Centro,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONTCA, nos
termos da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ns 10.024, de
20 de setembro de 2019, do Decreto na 1.746, de 05 de junho de 2012,
da lnstrução Normativa SLfl/Mp ns 01, de 19 de janeiro de 2010, da
lnstrução Normativa SEGES/MP ns 03, de 26 de abril, de 201g, da Lei

Complementar n'123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" g.538,

de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ns g.666,

de 21de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:

H o rá rio:

Local: Portal de Compras do Governo Federal
. com D ras qoverna mentais.oov. br

Critério de Julgamento: menor preço global)

A minuta do presente Edital foi aprovada pela Consultoria Jurídica da
União Especializada Virtual (e-CJU), conforme parecer na / , nos
termos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei n.9.666/1993

1. DO OBJETO

1.1 o objeto da presente ricitação é a escorha da proposta mais
vantajosa para a aquisição de Barras de aço(quadrada,chata e metaron),



N{ARINHA DO BRASII,
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conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 3 itens,
conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante

oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do

grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos

quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS (PREVTSAO DE RECETTA)

2.1 Por tratar-se de Organização Militar Prestadora de Serviços

lndustriais (OMPS-l), assim classificada por meio do Decreto p0

3.011/1999, e dessa forma regida pela Lei na 9.72411998, verifica-se que

a previsão de receita para custear as despesas advindas com a futura

contratação, de modo a cumprir os termos do inciso lll, do artigo 70, da Lei

ns 8.666/1993, tem como base os documentos juntados às fls. 16,17 e

18.Do Processo Admi nistrativo ne 63014.003083 12022-7 3

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF,

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória

Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no no Portal de Compras do

Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de

certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a

responsa bilidade do Licitante ou de seu representante legal e a presunção

de sua capacidade técnica para realização das transaçoes inerentes a este

Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras

Câmara Nacional de Modelos de Licirâçõ€s ê Contratos da Consultoria-GeÍal da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão EletÍônico - Compras
AtualizaÉo FEVEREIRO 2022
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suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretament eou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais no slcAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá

ensejar desclassificação no momento da habilitação.

<i

Cámara Nacionâl de Modelos de Licilações e Contratos da Consuhoria-Geral da União
J:rm.o 

dê_Retlélll: yodeto pâra pregào EIetrónico _ ComprÀs
Atuahzâção FEVERETRO 2022
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4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste pregão interessados cujo ramo de
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no sistema de cadastramento unificado de
Fornecedores - srcAF, conforme disposto no art. ge da lN SEGES/Mp ne 3,
de 2018.

4,1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para
acesso ao Sistema.

4.2 será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEr,
nos limites previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1 proibidos de participar de ricitações e cerebrar contratos

administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2 que não atendam as condições deste Edital e seu(s)

a nexo(s);

4.3,3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo go da
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Lei ns 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, em

processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em

co n sórc io;

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público -

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão na 74612014-TCU-Plenário);

4.3.8 sociedades cooperatlvas, considerando a vedação contida

no art. L0 da lnstrução Normativa SEGES/MP n0 5, de 2017.

4,4 Como condição para participação no Pregão, o Licitante assinalará

"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às

segui ntes declaraçôes:

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artlgo 3" da Lei

Complementar nq 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus afts. 42 a 49.

4.4.L.l a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento previsto na Lei

Complementar ns 123, de 2006, mesmo que microempresa, ou empresa

de pequeno porte.

4.4.2 que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no

Edital e seus anexos;

4.4.3 que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital

e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências

ed ita líc ia s;

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll,

da Constituição.

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Conrrâros da Consukoria-Ceral da União
Termo de RefeÍência - Modelo para PreBâo Eletrônico - Compras
AtualizaÉo FEVERÉlRO 2022
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4? í.1
incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. 5q da Constituição Federal;

4.4,8 que o objeto e prestado por empresas que comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da previdência social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei ns 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçâo
sujeitará o licitante às sançÕes previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA pROposTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABtLtTAçÃO

5.1 os licitantes encaminharão, excrusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de
habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e
senha.

5.3 os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de
habilitação que constem do slcAF, assegurado aos demais licitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de pequeno porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, § 1s da
LC ns 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao

eletrônico durante a sessão púbrica do pregão, ficando responsáver pero
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5.1 Até a abertura da sessão púbrica, os ricitantes poderão
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habiritação
anteriormente inseridos no sistema;

CámaÍa.Nacional de Modelos d€ l.icitaçôes e Conrralos da Cons lloÍia-CeÍal dâ thiào
leímo de]lel'erénci! . Modelo para pregão Uerrónrco _ Comprâs
AlualizaÉo FEVERETRO 2022

licitante acompanhar as operações no sistema

/
R
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O Licitante deverá enviar sua proposta mediante

preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item

6.1.2 Marca;

6.1.3 Fabricante;

6,1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência,'

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

CONTRATADA.

6.3 Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais, de transporte e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

-:=â 6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novella)

dias, a contar da data de sua apresentação

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos

nas normas de regência de contratações públicas federais, quando

participarem de licitações públicas.

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela

Câmara Nacional de Modelos de Licilâçôes e Conrrâlos da Consuhoriâ-Geral da Uniào
Termo de Referên€ia - Modelo para Pregão Elelrônico Compras
AtuahzaÉo FEVEREIRO 2022 

(\

)

5.5.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de

classificação entre as propostas ap

após a realização dos procediment

proposta.

5.5.3 Os documentos que

do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.
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7, DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por
meio de sistema Eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, descrassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência.

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada
no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
pa rticipa ntes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento defrnitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.3 o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4 o sistema disponibirizará campo próprio para troca de mensagem
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 lniciada a etapa competitiva, os Licitantes deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio de sistema Eretrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

Càmarâ Nacional de Mod€los de Licitações e Contraros da Consultoria-Geral da Uniâo
I:Ílo de-ReElilc'! I Modelo para pr€gão Eterrônico _ Compras
Atualizaçàoi FEVERETRO 2022
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Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX,

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

c



reg istro.

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

7.6 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste

Ed ita l.

7.7 O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por

ele ofertado e registrado pelo Sistema.

7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo

de disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das

ofertas com preços ate dez por cento superiores àquela possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições

definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso ate o
encerra mento deste prazo.

7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o

si.stema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores,

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

7 .72 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,

Cámâra Nacional d€ Modêlos de Licirãçôes e Conlraros da Consuhoria-Geral d, União
Termo dê RcfeÍência - Modelo para Pregâo El€tÍônico Compms
Atuali2aÉo: FEVEREIRO 2022
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justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum

licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de

habilitação.

7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

identificação do Licitante.

7.15 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema Eletrônico poderá permanecer acessível
aos Licitantes para a recepção dos lances.

7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa
e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para
divulgação.

7 .77 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

7 18 caso o Licitante não apresente rances, concorrerá com o varor de
sua proposta.

7.19 Uma vez encerrada a etapa de lances será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. o sistema identificará em coluna própria as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais crassificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ns 123, de 2006,
regulamentado pelo Decreto ns g.53g, de 2015.

7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5 o/o (cinco por
cento) acima da merhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7 .21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito

-ú
./.

F'

t(
l
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de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

ta nto.

7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.24 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa

aberto e fechado.

7.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério

de desempate será aquele previsto no art.3s, § 24, da Lei n0 8.666, de

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto produzido:

7.25.1 no pais;

7 .25.2 por empresas brasileiras;

7 .25.3 por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em Iei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo

sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27 Enceffada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao.
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licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

1D 7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7 .27 .2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que,

no prazo de 4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27 3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de
findo o prazo.

7.28 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
pará9rafo único do art. 7e e no § 9a do art. 26 do Decreto n.s 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2019 -TCU _

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, lncompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

Cámara Nacional de Modelos de Licitações e ContEros da Consulroria_Geral da IJnião
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8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo

apreaentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para

a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata;

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema,

no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de

findo o prazo.

8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo

Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alem

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro

meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na

ordem de classificação.

8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão,

informando no chat a nova data e horário para sua continuidade.

8.8 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
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9. DA HABIL|TAçAO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação
do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

pafticipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seg u intes cada stros:

A) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS,

mantido pela Controladoria-Geral da União
ortaldatrans a rencta. qov. br/ceis );

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
lmprobidade Administrativa, mantido pelo conselho Nacional de Justiça

US f ida on re U

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União _

TCU ( https ://contas.tcu. gov. br/ords/f? p - I NAB I LTTADO : CERTT DAO : 0 : ) ;

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver
a substituição das consultas dos subitens ,,a',, ,,b" e ,,c,, acima, pela
Consulta Consolidada de pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesa pf. a pps.tcu.g ov. brl).

9.7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor
a existência de ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

L1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
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9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação

previamente à sua desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o

licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45

da Lei Complementar n0 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos

licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele

abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP ns 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitaçâo prevista na

lnstrução Normativa SEGES/MP ns 03, de 2018 mediante utilização do

sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das

proposta s;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a

inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais

emissores de certidôes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3s, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de

inabilitação.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos

Câmara Nacional de Modelos de Licirações e Conraros da Consulroria-Ceml da Uniâo
Termo de Referência . Modelo para Pregão Elelrônico - Compras
AtualizaÉor FEVEREIRO 2022

'14

)



!

}I-,1,ItIN}IA DO BRASIL ,jil
(Cont inuação do Edital n" i]

\
originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integrida

I

de d-o

documento digital.

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, com provada mente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1 Serão aceitos registros de CNpJ de ticitante matriz e filial
com diferenças de números de documentos pertinentes ao cND e ao cRFi
FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuiçôes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão
encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos
itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 Ha ilitacã o iurí tca:

9.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva
sede;

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual _ MEI:
certificado da condição de Microempreendedor rndividual - ccMEr, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. porta ldoem preendedor.gov. br;

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individuar de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.8.4 rnscrição no Registro púbrico de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser
o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simpres: inscrição do ato constitutivo
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no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada

de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade

empresária estrangeira em funcionamento no País:;

9.8.7 Para o exercício da(s) atividade(s) de Aquisição de barras

de aço (quadrada, chata e metalon), Códi9o 3-1 Fabricação de aço e
de produtos siderúrgicos para os itens de 01 a O3 classificada(s)

como potencialmente poluidora(s) ou utilizadora(s) de recursos

ambientais, conforme Anexo lda lnstrução Normativa IBAMA n'06, de

1510312013, Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos

Ambientais (CTFAPP), acompanhado do respectivo Certificado de

Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso ll, da Lei n'6.938, de

1981, e da lnstrução Normativa IBAMA n' 06, de 15/0312073, e legislação

correlata.

9.8.7.1 A apresentação do Certifrcado de Regularidade será

dispensada, caso o Pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta on

line ao sítio oficial do IBAMA, imprimindo-o e anexando-o ao processo.

9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de

todas as alterações ou da consolidação respectlva.

9.9 Reoularidade F scal e Trabalhista:
9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional

mediante apresentação de certidão conjunta, emitida pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de O2llOl2-

14 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional;

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço (FGTS);

Cámara Nacional de Modelos de Licilações e Conlralos da Consuhoria-Geral da Uniâo
'Itrmo de Referência - Modelo para PÍêBão Eletrônico - Compras
AtualizaÉo: FEVEREIRO 2022

16

MARINHA DO BRASIL

!':i1'.o1"=131:!1==::=-=-:-=:::::_:::::::--=-:::--::------------l



ÚE

I

4

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ã
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1s

de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual,
relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio
ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou

concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos
municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal
condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.1O Qualificaçáo Econômico-Financeira:
9.10.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

9.10.1.1 No caso de fornecimento de bens para pronta
entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do
último exercício financeiro. (Art. 3q do Decreto ns g.53g, de 2015);

9.10.1.2 no caso de empresa constituída no exercício social
vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimoniai e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

9.10.1.3 e admissível o balanço intermediário, se decorrer
de lei ou co ntra to/estatuto soc ia l.

9.10.2 Comprovação da situação financeira da empresa será
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constatada mediante obtenção de índices de

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

resultantes da aplicação das fórmulas:

Liquidez

su periores

Geral

a1
(LG),

(um),

LG=

Ativo Circulante + Realizável a Longo

Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não

C ircu la nte
Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante
Ativo CirculanteLC_

Passivo Circu la nte

9.10.3 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou

inferiores a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência

Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo

equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação

ou do item pertin e nte.

9.11 Oualificacão Técnica

9.11.1 Comprovação de aptidão para fornecimento de bens em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta

licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este

subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1 atestado de fornecimento anterior de no mínimo

507o(cinquenta por cento) da demanda dos itens estabelecidos neste

contrato;

9.Ll.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser

apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa Iicitante.

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e
CâmaÍa Nacionalde Modelos de Liciraçôes e Contralos da Consuhoria-Ceíal dâ Uniâo
'Iermo de Referéncia - Modelo pam Pregào Eleirônico Compras
Atualizaçáo FEVEREIRO 2022

IR

)



(.l-

lrl 1
(D!

Edital, sendo facultada a

na ordem de classificação.

,4i

convocação

Se, na ordem

Â

trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa OU

empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento
imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. o
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a criterio da administração
pública, quando requerida
justificativa.

pelo licitante, mediante apresentação de

9.15 A nâo-regurarização fiscar e trabarhista no prazo previsto no
subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sa n ções

licita ntes

previstas neste

remanescentes,
dos

de
classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma restrição na documentação fiscar e trabarhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16 Havendo necessidade de anarisar minuciosamente os
documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no
"chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17 será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18 Em havendo inabiritação, haverá nova verificação, pero sistema,
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.19 constatado o atendimento às exigências de habiritaçâo fixadas
no Edital, o licitante será declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser

encaminhada no prazo de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou

digitada, em uma vra, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante lega l.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência

do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será

levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação

de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta,

tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a

Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso

(art. 5P da Lei ns 8,666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores

numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro

licitante.

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a

CâmaÍa Nacionâlde Modelos de LiciIâções € Conúatos da Consultofia-Ceral da União
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anula_

ção de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em

Cárnâra Nacionalde Modelos de Licirações c Contratos da Consultoria-Geral dâ União
Tenno de Referência - Modelo para pregào Elerrônico - Compras
AtualizaÉo FEVEREIRO 2022
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11. DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedore decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mÍnimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o pregoeiro não adentrará no merito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do
rec u rso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões tambem pelo sistema eletrônico,
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos
insuscetíveis de aproveitamento.

11,4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.
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que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repeti-
dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classifi-

cado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ns 12312006, serão adota-
dos os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da eta-
pa de la nces.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

acompanhar a sessão rea berta,

12.2.L A convocação se dará por meio do sistema eletrônico
("chat"), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus

dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÀO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento

licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÃO (FINANCEIRA)

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

L5, DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BE'VS

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual dos bens

fornecidos na presente contratação

CàrâÍa Nacionâlde Modelos de Licitações e ConEaros da Consuhoria-Geral da União
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I.6. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a

contratação, será firmado Termo de contrato ou emitido instrumento
equiva lente.

16.2 O Adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar o Têrmo de contrato ou
aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante
o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização
de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar da data de seu recebimento ou da disponibiliza ção do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser
prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pelo AMRJ.

1.7.3 o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivarente,
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, apricando-se à
relação de negócios ari estaberecida as disposiçôes da Lei ns g.666, de
1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões
contidas no edital e seus anexos;

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são
aquelas previstas nos artigos 77 e 7g da Lei nq g.666/93 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 79 e g0 da mesma Lei.

Càmara Nacronal de Modelos de Lrcitaçôes e ConrÍaros da Consuhoria-Geralda uniâo'Iermo deRefcrência - Modelo para pregào Eletrónico Compras
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16.4 O prazo de vigência da contratação e o estabelecido no Termo

de Referência.

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o

disposto no art.29, da lnstrução Normativa ns 3, de 26 de abril de 2018, e

nos termos do art. 6e, Ill, da Lei ns 10.522, de 19 de julho de 2002,

consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do

instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este

deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas

pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as

condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o

contrato, a Administraçào, sem prejuÍzo da apllcação das sanções das

demais cominaçôes legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação

dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

r.7. DO REAJUSTAMENTO EM SENTTDO GERAL

17.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor

contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

r.8. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO

Câmârâ Nacional de Modelos de Licilaçôes e ConEalos ds Consulroria-CeÍâl da [Jnião
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18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de

fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as

estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20,1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Edital.

20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação
de que trata este lnstrumento convocatório, nos termos do previsto na
minuta contratual anexa e este Edital.

21. DAS SANçOES ADMtNISTRATIVAS.

21.1 comete infração administrativa, nos termos da Lei ns ro.52olo2,
o Licitante/Adjudicatá rio que:

21.1.1 não assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 apresentar documentação falsa;
21.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.5 não mantiver a proposta;

21.1.6 cometer fraude fiscal;

21.1.7 comportar-se de modo inidôneo.
21.2 As sanções do item acima tambem se apricam aos integrantes

do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificada mente.

21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/Epp ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
Ia nces.

Cãrnara.Nacionâl de Mod€los de l.icilações e ContÍatos da Consuhoria-Geral dâ Uniãolermo dellelêrénciâ - Modelo para pregào Elêrrônico _ Compras
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27.4 O Licitante/Adjudicatário que cometer qualquer das infrações

discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como

aquelas que não acarretarem prejuízos significativos a objeto da

contratação.

21.4.2 Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do Licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar como

órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual Administraçào

Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate 2 (dois) anos;

21.4.4 impedimento de licitar e de contratar com a União e

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos;

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar

prevista neste subitem tambem é aplicável em quaisquer das hipóteses

previstas como infração administrativa neste Edital.

21.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados;

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com

as demais sa n çôes.

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n0 12.846,

de 1s de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional

ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação prelimrnar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas

não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

Câmâía Nacional de Modelos de Licitações e Conratos da Consultoria-Gerãl da União
Termo de Referência - Modelo pard Pregão Elelrônico - Compras
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estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de 1o de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular

dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrír os

prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se_á

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei n0 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei ns 9.7g4, de 1999.

21.T2 A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

21.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação
estão previstas no Termo de Referência.

22. DA tMpuGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2 Aimpugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e_

mail: amrj.licitacao@marinha.mil.br ou por petição dirigida ou protocolada
no endereço: Edifício 11, do AMRJ, 2s andar _ SECOM (Secretaria de
Comunicação do AMRJ), ilha das cobras sine - centro - cEp 20091-000 -

Rio deJaneiro - RJ, acesso pela praça Barão de Ladário s/ne.

22.3 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela

CàmaÍa Nacional de Modelos de Licirações e Conraros da Consulrôria,Ceml da União'ltrmo deReferência - Mod€lo para pÍegão Fll€uónico _ Compras
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elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no

prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da

impugnação.

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para

a realização do certame.

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo

licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis

anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado

neste Edital.

22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no

prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos.

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem

os prazos previstos no certame.

22.7.\ A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo

de licitação.

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas

pelo sistema e vincularão os participantes e a Administração.

23. DAS DtSPOSIÇOES GERATS

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema

eletrônico.

23.2 Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a

sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no avrso e durante a

sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro

CâInara Nacionâlde Modelos de Licitações e ConDatos dâ Consukoria,Cerãl da União
Termo de RefeÉncia - Modêlo para Pregâo Eletrônico - Compms
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poderá sanar erros ou falh as gue não alterem a substância das pro
J-1_

postas,

dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito
à contratação.

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7 Os Licitantes assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

23 8 Na contagem dos prazos estaberecidos neste Editar e seus
Anexos, excluir-se-á o dia do início e incruir-se-á o do vencimento. só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nesta Administração.

23.9 o desatendimento de exigências formais não essenciais não
importará o afastamento do Licitante, desde que seja possíver o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse p ú b lico.

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Editar e de seus
Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.

2 3.11

eletrôn ico:

O Edital está disponibilizado, na

.como rasnet.oo v. br e tambem

ínteg ra,

poderão
endereço

lidos e/ou

no

ser
obtidos no endereço: EdifÍcio 25 do AMRJ,2s andar/Divisão de cadastro -

llha das Cobras s/ns - Centro - cEp 21091-000 - Rio deJaneiro - RJ, acesso
pela Praça Barão de Ladário s/ne, nos dias úteis, no horário das 0g:30
horas às 11 horas e 13:30 horas às 15:30 horas, mesmo endereço e
período no quar os autos do processo administrativo permanecerão com
vista franqueada aos interessados.

Cámrra.Nactonâl de Modelos d€ Liciraçôes e Conrratos da Consukoria-Geml da UniãoleÍrno deReleréncia . Vodelo para pregão Elerônico _ Compras
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23.12 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

Apêndice do ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta do Contrato ou documento hábil que o

substitua;

(...)

Rio de Janeiro, de de 20

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Cánara Nacional de Modelos de Licirações e Conúatos da Consultoria-Ceral da Unrão
Termo de Referéncia - Modelo para Pregào Eletrônico ComprÀs
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MARINHA DO BRASIT

ARSENAI DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

DrusÃo DE oFrcrNAs ESTRUTURATS (AMRJ-241)

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ETETRÔNICO

(CoMPRAS MATERTAL)

TR ne 24ltBl2O22

1, DO OBJETO

1.1. Aquisição de barras de aço, conforme condições, quantidades e, exigências,

esta belecidas neste instrumento:

1.1 Para o exercício da(s) atividade(s) prevista(s) no item 1 deste TR classificada(s) como

potencialmente poluidora(s) ou utilizadora(s) de recursos ambientais, conforme Anexo I da

lnstrução Normativa IBAMA n' 06, de t5/O312O13, o Licitante deveÉ apresentar Comprovante

de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou

Utilizadoras de Recursos Ambienteis, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade

,1fi

GRUP

os
ITEM DESCRTçÃO/

ESPECIF.

UNID.

DE

MEDIDA

QUANT

TOTAT

VATOR

MÁxIMo

UNITÁRIO

VATOR

MÁxIMo ToIAI

ACE]TÁVEt

1

1

AçO SAE

102o/ASTM A36

QUADRADO 1"
x 6040 mm

234158 UN 200 Rs 483,1s Rs 96.630,2s

2

AçO AÍM
70201A36

2"x 318" x 6040
mm BARRA

CHATA

234158
UN

40 Rs 2s6,69 Rs 10.267,60

3

AÇO METATOM

PRETO

50x50x 4,75mm

234758
UN 45 RS 7oo,s9 Rs 31.s26,ss

VAIOR TOTAT MÁXIMO ACE|TÁVEt Rs 138.424,40

cóDrGo
CATMAT

hn
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válido, nos termos do artigo 17, inciso ll, da Lei n' 6.938, de 1981, e da lnstrução Normativa

IBAMA n' 06, de 7510312073, e legislação correlata.

A) Fabricação de aço e de produtos siderúrgicos para os itens 1a 3 .

1.1.1 A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o

pregoeiro logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sÍtio oficial do IBAMA,

imprimindo-o e anexando-o ao processo.

1.1.2 Caso o Licitante seja dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal,

deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas

da lei.

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da

assinatura, pelas partes, da Autorização de Fornecimento de Material, prorrogável na forma do

art.57, § 1', da Lei n'8.656/93.

1.3 A licitaÉo será realizada em Srupo único, formado por 01 item, conforme tabela

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta pare todos os itens

que o compõem.

1.4 O criterio de julgamento adotado seÉ o de menor preço GLOBAL do grupo,

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do

objeto.

2. JUSTTFTCATTVA E OEJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.1 A justiÍicative e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo A deste Termo de Referência.

4. ClÁssrFrcAçÃo Dos BENS coMUNs

Câmera Nacionêl dê Modêlos dr Licitãçôês e Contrãtos d. Consulto.iâ4êrál de L,nião
Têímo dê Rêíerênaie - Mod€lo pâía Píêgào ElêtÍónlco -Compràs
Atuâlileçlo: Julho 2021
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3. DESCRTçÃO oA SOLUçÃO

3.1 A descrição da solução como um todo enconra-se pormenorizade em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo A deste Termo de Referência.
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4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos

termos do parágrafo único, do art 1, da Lei n 10.520/02, tendo seus padrões de desempenho e

qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência (TR), por meio de especificações

de mercado.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABITIDADE

5.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto

e/ou obrigações da contratada e/ou no editalcomo requisito previsto em lei especial.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAçÂO DO OBJETO.

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) recebimento da

nota de empenho (NE), no seguinte endereço Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, CNpJ ne

O0.394.502/0074-69; Praça Barão de Ladário, s/no, llha das Cobras, Centro, CEP: 20001-OOO,

Edifício 247, em dia útil no horário de 08:30 às 11:30 h ou de 13:15 às 15:30 h, onde será

periciado, conforme previsto neste TR e respectivo Edital.

6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (Quinze) dias, pelo Fiscaldo

Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 30 (trinta) dlas, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do

recebimento provisório, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

Câmâía Nccionald€ Modelos de Liciraçôes e Contratos da Cons!ltoíô Geralda Uniào
Têrmo de RefeÍêncra Nlodelo pâra Pregão tleúônico -Compras
Atualiràção: lulho 2021 
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7. OBRTGAçÕES DO AMRJ

7.1São obrigações do AMRI:

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7 .7.2 verificaÍ minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

7.1..3 comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5 efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto e, alnda:

8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: maÍca, fabricante, modelo, procedência e prazo de

ga ra ntia ou validade;

8.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

Câmâra Nacional de Modelos de Licitaçôes e Conrrâtos dà Consultona,Ge íat da União
Íermo de Referência'Modêlo pàíã Pre8ão Eletrônico -Compràs
Atualização: Julho 2021
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8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, d" 
".ordo.oÀ11

os artigos L2, L3 e L7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4 comunicar ao AMRJ, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

8.1.5 mantet durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.

8.1.7 promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - 5lCAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDI conforme alínea "c" do item

10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.5/2077;

9. DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

10. DA ATTERAçÃO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa .jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

\

Cámãra Nàcionalde Mod€losde Licitãções € Contratos de Consultoria-Ge ral da União
Ie,mo dc Referêncra - Modelo p.íã Pregâo Eletrôni.o-Comprât
Atualüação' rulho 2021
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Contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência

Administração à continuidade do Contrato.

11. DO CONTROTE E FTSCAUZAçÃO DA EXECUçÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei ne 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1 O recebimento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,

designados pela autoridade competente.

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperÍeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsa bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art.70 da Lei ns 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração, Fiscal do Contrato, anotará em registro próprio

todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir da data final do período de adimplemento a que se referit através de ordem bancária,

para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela CONTRATADA.

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 24 da Lel 8.665, de 1993, deverão ser efetuados no prazo

de até 5 (cinco) dias úteis, contados dê data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.

5e, § 3e, da Lei ns 8.666, de 1993.

Ç

,z.a:---':

Ít

CâmaÍa Nacional de Modêlos d€ licitações e ContÍatos dã Consultorià-cerâl da UÍrião
Termo dê Reíerêncla . Modelo paÍã Píegão Eletíônico -Compras
Atualização: Julho 2021
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12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais

ou à documentação mencionada no art.29 da Lei ns 8.666, de 1993.

1.2.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da

CoNTRATADA, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa np 3, de 26 de abril de 2018.

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

ba ncária para pagamento.

12.6 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SIcAF para

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7 Constatando-se, junto ao SICAí a situação de irregularidade da CONTRATADA, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

lnstrução Normativa ns 3, de 26 de abril de 2018.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

MARINHA deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

câmara Nacionalde Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria_Geral da Uoião

Íermo de Reíerênciá'Modelo pâÍa PÍegão EletÍônlco - compías
Atualiração: Julho 2021
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-t.
quanto à inadimplência da GoNTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

12.10 Perslstindo a irregularidade, o AMRJ deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a GoNTRATADA não regularize

sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindldo o contrato em execução com a CONTRATADA

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da MARINHA.

12.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

l2.L2.L A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos

termos da Lei complementar ne 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus

ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar'

12.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA não

tenha concorrido, de alguma forma, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

paBamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês'

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seBulntês fórmulas:

EM=lxNxVBsendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser PaBa.

l= Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

8
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t.:írtl-l - 1i
I = (TX) t= (6/100) | = 0,00016438

TX = Percentualda taxa anual=6%

13. DO REAJUSTE

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2 Após o interreBno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade,

com base na seguinte fórmula (art. 5e do Decreto n.e 1.054, de 1994):

R =V(t _ te) / te, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

ls = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

l= Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

L3.4 No caso de atraso ou não divulSação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.

13.5 Caso o índice estabelecido para reajustanlento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

Câmarâ Nâcional dê l,1odêlos de l-icitações e ContÍatos dã Consuhoriã_Geíãl da união
Termo de ReÍ€rêncle - Modelo paÍã PreSâo EleÍônico -Comprat
Atualizàção lulho 2021
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14. DA GARANTTA DE ExEcuçÃo

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

14.1.1 GARANTTA LEGAL REGULADA PELA LEI (8.078/90), lÁ É surtcterurr'

rs. oas saruçÕes ADMtNtsrRATlvAs

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, a

CONTRATADA que:

15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumldas em

decorrência da contratação;

15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3 falhar ou fraudar na execução do Contrato;

15.1.4 comportar-se de ntodo inidôneo;

15.1.5 cometer fraude fiscal;

15.2 Pela inexecução total ou Darcial do ob,ieto deste contrato, a Administração pode

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para o AMRJ;

15.2.2 multa moratória de 0,15% (quinze centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trlnta)dias;

15.2.3 multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato,

no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Ptiblica opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

15.2,6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

Cámara Nâclonelde Àíodelos dê Licltações e Contratos da Consultoria-Gerâl d a União

Termo de Reíerênciâ. Modelo para Pr€8ão Eletrônrco -Compras
Atualização: lulho 2021 
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lFi.l
15.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa

no subitem 15.1 deste Termo de Referência.

15.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoÍidade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a CONTRATADA ressarcir a MARINHA pelos prejuízos causados;

15.3 As sanções previstas nos subitens 15.2.t, 75.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, lll e lV da Lei ns 8.665, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se

o procedimento previsto na Lei ne 8.666, de 1993, e subsidia ria mente a Lel ne 9.7a4, de 7999.

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

com petente.

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

\s"
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MARINHA DO BRASIL

(Continuação do TR ne 24/L8l2O22 Do Departamento Da Produção. . . . . . . . Ii

15.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a'
gravidade da conduta do infratot o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estran8eiÍa nos termos da Lei ns 12.846,

de 1e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

15.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente pÚ blico.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.CRtTÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

16.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2 Os critérios de qualificação econôm ico-financeira a serem atendidos pelo

fornecedor estão previstos no edital.

16.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor

serão:

16.3 1 Comprovação de aptidão para o Íornecimento de bens em ca racterística s,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

Câmàrd Nacronal de Modelos de Licitações e Contratos da consultoriâ Geíaldà IJnião

Termo de BeÍeÍência - Modelo pãÉ Píegão Eletrônico - compres

Atuali.ação: Julho 2021 
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MARINHA DO BRASIT
(Continuação do TR Íte 24/78/2022 Do Departamento Da produção

16.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

16.3.1.1.1 atestado de fornecimento anterior de no mínimo 50%

(cinquenta por cento) da demanda dos itens estabelecidos neste Termo de Referência.

16.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

16.4.1 Valor Global: R$138.424,40 (cento e trinta e oito mil, quatrocentos e vinte e

quatro reais e quarenta centavos)

16.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao

edital.

16.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

16.5.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao

ed ital.

1.6.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

17. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS

L7.1 O custo estimado da contratação é de R$138.424,40 (cento e trinta e oito mil,

quatroccntos c vlnte e quatro reais e quarenla centavos)

18. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRtOS

18.1 As despesas decorrentes da presente contratação conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada, relacionadas

a ação interna R90101 de Plano Diretot obedecido o disposto na alínea b, inciso ll, art. 680 do

Rl do AMRJ em vigor, para execuçâo no(s) PLOA 202212023:

Descrição da CIC Req u is içã o

L0t 1109 Custos Faturáveis pelas

Ge rê ncia s

J

N

Cámôra Nacíonàl dê Modelos de Licitações ê Conkatos da Consulroía-Gerat da União
Termo de Referência Modelo parâ PrcBão Elerrônico-Compras
Atualirâçâo: Julho 2021
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MARINHA DO BRASIT

(Continuação do TR ne 24/78/2022 Do Departamento Da produção... . .. . .. .... . . .

19. ANEXOS

Anexo A - Estudos Técnicos Preliminares;

Anexo B - Relatório Ambiental;

Anexo C - Termo De Justificativas Técnicas Relevantes;

Rio de Janeiro, ue )r,§I*

Ela borado por

\,(!uno
À)ltslÀm

PÍrmel
N}

NIP:

MITENA OLIVEIRA BARBOSA GOMES FERREIRA

Cabo (RM2 EN)

Auxiliar Do Adjunto De Contratos
AMRJ-241

Verificado por:

LUCAS MARQUES PRATA MESIANO
Primeiro-Tenente (EN)

Adjunto De Contratos
AMRJ-241

\a§t\e
tUGS

[6]Ât0
Aprovado por (EN)

li

ii
ü)

'f

de 20\.

LIIGS

n
55

PEORO HENRIQUE CARVALHO DE PAU LA

Capitão-Tenente (EN)

Enca rregado de Divisão
AMRJ.241

CámaÍã Nacionalde Modelos de Ucrt.ções e Contrãto! da Consultoía-Ge.al dà União
Terho de Referência - Modeio pâr, Pí€gão Eleúónr(o - Compíàs
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MARINHA DO BRÂSIL

(Continuação do TR ne 24/18/2022 Do Departamento Da Produção..

ATO DE APROVAçÃO

Nos termos do disposto no inciso ll, do artigo 14, do Decreto ne L0.02412079, com a

finalidade de atender às Requisições de Material (RM) dos órgãos internos deste Arsenal, e

conforme Portaria n.e 96/AMRJ, de L6/O5IL6, e ainda, de acordo com a Justificativa da

Contratação constante da Autorização de Abertura do presente processo, APROVO o presente

Termo de Referência.

Rio de Janeiro, de 20_.

SILVA

e (EN)

Diretor do e Mar ha do Rio de.Janeiro

Câmara Nacionâl de Modelos de Licitâçôes e Contratos da Co nsu ltoria,Ge rat da União
Termo de Reíerência - Modelo para Pretão Eletónico -Compràs
Atuaiização: Julho 2021
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MARINHA DO BRASIL

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

DIVISÃO DE OFICINAS ESTRUTURAIS

li

ANEXO A - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1. OBJETIVO

1.1. O presente estudo tem cgmo objetivo avaliar a viabilidade de aquisição de barras de aço

(quadrada, chata e metalon) pela Divisão de Oficinas Estruturais (AMRJ-241), a fim de

comprar materiais, de acordo com a necessidade, para a construção de um portão e

grades que serão feito no Comando do 1e Distrito Naval.

1.2. Este documento cumpre as diretrizes constantes do Anexo lll da lnstrução Normativa (lN)

n.q 05/MPOG, de 23 de maio de 2017.

2. NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma Organização Militar Prestadora de

Serviços industriais que atende às necessidades de reparo e construção de meios navais de

toda a Marinhâ do Brasil (MB). Sendo assim o Comando do 1e Distrito Naval requisitou a

confecção de um portão e de grades, tendo como objetivo delimitar espaços e controlar

entrada e saída de pessoas no citado distrito.

2.2. O primeiro Distrito Naval possui, atualmente, um portão que âpresenta deterioração,

comprometendo sua funções operacionais. Nessa linha, observou-se que a aquisição de

material para fabricação de um novo portão, nos mesmos moldes do original, é proposta

mais vantajosa para a Aôministração Pública, levando-se em conta que o Arsenal de

Marinha do Rio de Janeiro possui mão de obra qualificada e equipamentos adequados

para rea lização do serviço.

2.3. Optou-se pela aquisição de aço por tal material apresentar boas característica de

ductibilidade e fácil manLtenção, dado que o portão deve apresentar longa vida útil.

Adicionalmente, o Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro possui ampla experiência em

conÍormação deste tipo de material. Ressalta-se que o tal instituição militar não apresenta

o material em estoq ue.

3. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE

Piigina I dc ii
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3.1. Esta Organização Militar tem como missão gerenciar e executar programas de construção

e reparo naval, prover facilidades portuárias aos meios navais da Marinha do Brasil e

manter a infraestrutura de apoio às Organizaçôes Militafes sediadas no Complexo Naval da

llha das Cobras (CNIC), com excelência em qualidade, contribuindo para a prontidão

operativa do Poder Naval, com respeito ao indivíduo, à sociedade e ao meio ambiente.

3.2. Sua Carta de Serviços, instituída pelo Decreto n' 9.094, de 17 de julho de 2017 , revogando

o Decreto n' 6.932, de 11 de agosto de 2009, tem como objetivo informar aos cidadãos os

serviços prestados pelo órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e os

respectivos compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público. A

contratação almejada neste processo licitatório encontra respalda conforme Planejamento

Estratégico Organizacional desta Organização Militar. I

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4.1. O presente objeto trata de aquisição de material comum a ser utilizado no Comando do 1s

Distrito Naval AMRJ. O processo licitatório busca aqüisição de barras de aço a serem

fornecidos pela futura contratada, por meio da modalidade pregão eletrônico.

4.2. Req uisitos técnicos mínimos:

4.2.7. A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será realízada no

canteiro de serviço ou local de entrega, ãtravés de $rocesso visual. Quando necessário

e justificável, o Contratante poderá enviar um inspetor devidamente qualificado, para

testemunhâr os métodos de ensaio requeridos pelas Normas Brasileiras. Neste caso, o

fornecedor ou fabricante deverá ser avisado com antecedência da data em que a

inspeção será feita. I

4.2.2. PaÍa o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá seguir a

descrição constante da nota fiscal ou guia de remessa, pedido de compra e

respectivas especificações de materiais e serviços. A inspeção visual para recebimento

dos materiais e equipamentos co n stitu ir-se-á, üasicamente, no atendimento às

observações quanto à verificação da marcação existente conforme solicitada na

especificação de materiais; à quantidade da remessa; à verificação do aspecto visual,

constatando a inexistência de amassaduras, deformações, lascas, trincas, ferrugens e

outros defeitos possíveis; e à com patibilização entre os elementos componentes de

um determinado material.

4.2.3. Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão
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tb
rejeitados.

4.2.4. Os mate riais sujeitos à oxidação e outros danos provocados pela ação do te

deverão ser acondicionados em local seco e coberto. Deverão ser tomados cuidados

especiais quando os materiais forem empilhados, de modo a verificar se o material

localizado em camadas inferiores suportará o peso nele apoiado.

Req u isitos de qualificação:

4.3.1. Cadastro regular no SICAF; e

4.3.2. Atendimento às exigências do relatório ambiental (Anexos do TR),

Req u isitos temporais:

4.4.7. A Contratação terá yigência de 135 (cento e trinta e cinco) dias. O contrato deve ter

vigência determinada de acordo com os criterios definidos no Termo de Referência.; e

4.4.2. O prazo de entrega dos bens e de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Autorização de Fornecimento de Material (AFM), transmitida via e-mail, no seguinte

endereço: Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, Praça Barão de Ladário - llha das

Cobras s/ne, Divisão de Oficinas Estruturais (AMRJ-241), Ed. 19, Centro, Rio de Janeiro

- RJ, CEP 20.091-000, em dia útil no horário de 08:30 às 11:30 h ou de 13:00 às 15:30

h, onde será periciado, conforme previsto neste ÍR e respectivo Edital).

Req uisitos legais e normativos:

4.5.1. Normas para licitações e contratos da Administração Pública, lei ns 8,666 de 21 de

junho de 1993;

4.5.2. lnstrução Normativa 05, de 25 de maio de 2077, a Secretaria de Gestão do

Ministerio só Planejarhento, Desenvolvimento e Gestão;

4.5.3. Normas relativas à qualidade e inspeção de cada material descrito na planilha de

q u a ntidades, anexo ao TR.

Requ isitos de Segu rança:

4.6.1. Considerando que âs informaçôes não colocam em risco a segurança do Estado, não

será necessário classificação das informações conforme Lei n' 72.527 /2OLL; e

4.6.2. Os procedimentos de permissão de acesso da futura CONTRATADA à Organização

Militar (OM) será conduzida pelo FISCAL de contrato. A empresa deverá apresentaç

com no mínimo 10 (dàz) dias antes do início da execução, para todos os colaboradores

que terão acesso à OM, os seguintes documentos: fotocópia da ldentidade; fotocópia

do CPF; fotocópia da Carteira de Trabalho; atestado de bons antecedentes com

validade de noventa dias; e uma fotografia 3x4 em meio fÍsico ou digitalizada

R

4.3

4.4

4.5

4.6
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recentemente com fundo branco. Caso houverl necessidade de uso da viatura,

apresentar Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) e Carteira

Nacional de Habilitação (CNH) do motorista.

4.7. Req uisitos de sustentabilidade:

4.7.1. Conforme relatório ambiental, anexo ao TR. l

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo de: RS148.708,83

(Cento e quarenta e oito mil, setecentos e oito reais e oitenta e três centevos).

5.2. O dimensionamento do quantitativo foi baseado em levantamentos, estimativas e

histórico de outros serviços já prestados. Toda a demanda foi apresentada pela Divisão de

Of icinas Estrutu ra is (AMRJ-241).

5.3. O critério de aceitabilidade dos preços unitários seJrá baseado na fixação de preço

estimado definido pela Administração para cada item relativo ao objeto.

6. TEVANTAMENTO DE MERCADO E JUST|F|CAT|VA DA ESCOLHA DO TtpO DE SOLUçÃO A

CONTRATAR I

6.1. Conforme Lei ne 8.666/93, art. 15, inciso lV, as compras, sempre que possível, deverão ser

subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculíaridades do

mercado, visando economicidade. Alem disso, na mesma lei, no ârt.23, §1', destaca que

'As obras, serviços e compras efetuadas pela Adminiltração serão divididas em tantas

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.". Ademais, de acordo

com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União,lo parcelâmento é a regra, sendo

este entendimento inserido no Enunciado de Súmula ns 247.

7. ESTTMATTVA DE PREçOS OU REFERENCTATS 
I

7.l.Para estimativa de preços/preços referenciais, realizou-se pesquisa de preços buscando

obedecer aos parâmetros estabelecidos pela lnstrução Normativas n" 73/2O2O. A

estimativa de preço da contratação foi obtida por meio da construção de uma planilha de

composição de custos contemplando a formação de preços dos principais itens elencados

no Termo de Referência, utilizando-se da pesquisa de mercado.
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8. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

8.1. Aquisição de materiais comuns a serem utilizados para a construção de um portão e de

grades no Comando do 1e Distrito Naval. Os materiais solicitados serão utilizados

conforme demanda da Divlsão de Oficinas Estruturais (AMRJ-241)

9. DEMONSTRATIVO DOS RESUTTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE

MELHOR APROVEITAMENTO, DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS OU TINANCEIROS

DISPONíVEIS

9.1. Com a constante entrada e saída de pessoas e materiais no Comando do 1s Distrito Naval,

faz-se necessário a confecção de um portão na entrada principal. Sob esse enfoque, a

aquisição de barras de açb é de suma importância para atender as demandas diárias da

Organização, assegurando assim, a continuidade da execução das atividades-meio e fim do

Distrito e garantindo um ambiente adequado de trabalho.

9.2. Espera-se com esta nova contratação, no mínimo, os seguintes efeitos:

9.2.1. Otimização de cusios administrativos de gerenciamento de todo o processo de

contratação, tanto na gestão quanto na fiscalização de contratos;

9.2.2. Atendímento a todos os preceitos legais vigentes;

9.2.3. Mitigar chances de inadimplemento contratual por parte da empresa que possa

Berar desgaste ou custos para esta Organização Militar;

9.2.4. Garantir a boa execução dos serviços de apoio administrativo, sempre embasada

nos princípios de eficiência e de sustentabilid ade;

9.2.5. Dinamismo em relação aos serviços, até então pendentes, e rapidez no

atendimento das demandas; e

9.2.6. Propiciar ambiente adequado de trabalho para os colaboradores de forma que

garanta segurança, qualidade, bem-estar e eficiência.

10. pRovrDÊNctA PARA ADEQUAçÃO OO AMBTENTE DO óRGÃO

10.1. A CONTRATADA deverá programar suas atividades de acordo com a rotina de trabalho

desta Organização Militar.

1O.2. Toda a programação de entregas deve ser aprovada pelo FISCAL do contrato, antes do

\
(^t

início da execução. Ressalta-se que, de acordo com a rotina desta Organização Militar.
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10.3. Cabe esclarecer que medidas de caráter administrativo serão implementadas para que

a futura CONTRATADA tenha acesso às dependências do AMRJ, sempre em consonância

com a Segurança Orgânica desta Organização Militar.

11. CONTRATAçÃO COnneUrAS E/OU TNDEPENDENTE

11.1. Não verificam-se contratações correlatas nem interdependentes para a inviabilidade e

contratação desta demanda.

12.DA CLASSTFTCAçÃO DOS ESTUDOS PREL|M|NARES NOSiTERMOS DA LEt N" 12.527, OE

NOVEMBRO DE 2011

72.1,. A Administração pública, em respelto ao príncípío da publicidade, divulga de forma

ampla toda documentação pertinente ao certame licitatório. A luz da Lei ns 8.666/1993 e

da Doutrina reinante sobre o assunto, a ampla divulgação possibilita a Administração

alcançar o maior número de possíveis interessados a participar da licitação. Esse

procedimento visa garantir a livre concorrência no certame. No entanto, há que se conferir

certa cautela e razoabilidade na propagação de determinadas informações estratégícas e

operacionais que possam afetar a segurança deste estaleiro militar, ou desta Força Singular

(Marinha do Brasil). Dessa forma, no caso em comento, a Administração entende que não

estão classificados os Estudos Preliminares, nos termos da Lei ns L2.5271201,7.

13. JUSTIFICATIVA DO ATENDIMENTO AOS TERMOS DAS ALíNEAS DO ITEM 2.2. OO

ANEXO V DA rN0s/2017

13.1. Conforme descrito nos itens citados no título deste tópico, os Estudo Preliminar, bem

como os demais documentos previstos na lN 05/2017, serão anexados ao PB/TR,

atendendo às diretrizes para elaboração do PB /TR.

14. DECLARAçÃO DAV|AB|L|DADE DACONTRATAçÃO I

1,4.L. Em síntese, com base nas informações levantadas ao longo deste estudo, a aquisição de

barras de aço são de suma importância para a fabricação do portão com o rntuito de

delimitar espaços, proporcionar segurança e controlar entrada e saída tanto de pessoas
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quanto de materiais. Do ponto de vista técnico operacional, garante maioi r segu ra nç

possibilitando dar continuidade às atividades fim deste Complexo Naval. Do ponto de vista

econômico, opta-se pela realização da presente licitação, com o objetivo de adquirir barras

de aço por necessidade imediata e por disponibilidade de recursos públicos.

Rio de Janeiro, RJ, em de

4P.! . 
"

I

i

)La.

Elaborado por:

r*,iNrl\D ig65

NIP I

MILENA OLIVEIRA BARBOSA GOMES FERREIRA

Cabo (RM2 EN)

Auxiliar Do Ad.junto De Contratos
AMRJ-241

Verificado por:

ilJGSlí.
PÍim(

NIP

LUCAS MARQUES PRATA MESIANO
Primeiro-Te ne nte (EN )

Adju nto De Contratos
AMRJ-241

$tsllu!
(EN)

N)

Verif icad o por:

iÜol (EN)
\;\. Y\- À lrEslÀl0

NIP: I

PEDRO HENRIQUE CARVALHO DE PAULA

Ca pitão-Te n ente (EN)

' E n ca rregado de Divisão
AMRJ-241

I
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ATO DE APROVAçÃO

Nos termos do disposto no inciso ll, do artigo 14, do Decreto ns 70.024/2079, com a

finalidade de atender às Requisições de Material (RM) dos órgãos internos deste Arsenal, e

conforme Portaria n.e 96/AMRJ, de 76/05/16, e ainda, de acordo com a Justificativa da

Contratação constante da Autorização de Abertura do presente processo, APROVO o presente

Termo de Referência.

Rio de Janeiro, de 20

JO SILVA

Cont -Almi nte (EN)

Diretor do Arsena I e Mar ha do Rio de Janeiro

Í
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MARINHA DO BRÂSIL

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

RELATÓRIO AN{BIENTAL

REFERÊNCIA: TR N" 24lI8/2022

OBJETO: Aquisição de barras de aço (quadrada, chata e metalon) pela Divisão de Oficinas
Estruturais (AMRJ-241), conforme condições, quantidades e, exigências, estabelecidas no

instrumento de referência. I

I - PROPÓSITO

Em resposta a solicitação do fiscal de contrato do referido TR do Arsenal de Marinha do

Rio de Janeiro (AMRJ) sobre os critérios de sustentabilidade com intuito de assessorar quanto a

necessidade de inclusão de cláusulas que tratam dos critérios de sustentabilidade ambiental.

2 _ PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Os Termos de Referência e Projetos Básicos elaborados no AMRJ são avaliados pelo

Núcleo de Gestão Ambiental a firn de se verificar a necessidade de inclusão de exigências
relativas à sustentabilidade ambiental, em conformidade com a Instrução Normativa IBAMA n"

l3l202l que trata do Cadasto Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras (CTF-
APP), Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU e legislação ambiental vigente.

3 - DOCUMENTAÇÃO EXTGTDA

Quanto a documentação necessária para execução da atividade:

3.I CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO CADASTRO TECNICO DE

ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS (conforme lnstrução Normativa IBAMA
n' t3l202t).

3. I .l Do Fabricante do produto ofertado pela futura contratada:

Código 3 - I ---+ Fabricação de aço e de produtos sideúrgicos para os itens de I a 3

Caso a futura contratada possua registro no CTF diferente do solicitado neste relatório, a

futura contratada deverá apresentar o Certificado de Regularidade com nexo relevante com a
descrição do produto ofertado.

1de2
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MÁRINHA DO BRASIL
(Continuação do Relatório Ambiental referente aoTRN" 2411812022

Caso futura contratadâ não tenha obrigação de CTF, deverá apresentar sua declaração

assinada pelo responsável legal, dizendo que a Lei n'6.938/81 e a lnstrução Normativa IBAMA
n' 1312021, desobrigam a inscrição da atividade constante do seu código CNAE.

Para os itens não classificados não será exigido o Certificado de Regularidade do CTF-
APP por não ter sido observada

Esta Justificativa Técnica levou em consideração os termos do Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis (GNLS) da Advocacia-Geral da União (AGU).

+

Rio de Janeiro, RJ. Em 22 de Março de 2022

de A. Sbherrer

Primeiro-Teneutc (RM2-E1.9'

Núcleo de Gestão Ambiental (AMRI-083)

2de2
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MARINHA DO BRASIT

ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANEIRO

DIVISÃO DE OFICINAS ESTRUTURAIS

ANEXO C - TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

1. TNTRODUçÃO

1.1. Em cumprimento às recomendações da AGU, expressa em seu modelo de Termo de

Referência, conforme versão atualizada, apresenta-se como anexo esse documento no

qual especifica-se os chamados pontos fundamentais para a elaboração da minuta de

Edital, bem como as respectivas justificativas técnicas de forma a facilitar a atuação da

equipe administrativa do ôrgão, a pela harmonia de redação entre os instrumentos

reguladores do certame e até mesmo a compreensão, pelos licitantes e órgãos de

controle, acerca de decisões técnicas adotadas para a adequada satisfação do interesse

público.

2. JUST|F|CATIVA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.1. O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma Organização Militar Prestadora de

Serviços industriais que atende às necessidades de reparo e construção de meios navais de

toda a Marinha do Brasíl (MB). Sendo assim o Comando do 1s Distrito Naval requisitou a

confecção de um portão tendo como objetivo dellmitar espaços e controlar entrada e

saída de pessoas no distrito.

2.2. O presente estudo tem como objetivo avaliar a viabilidade para eventual aquisição de

barras de aço (quadrada, chata e metalon) pela Divisão de Oficinas Estruturais (AMRJ-241),

a fim de comprar materiais, de acordo com a necessidade, para a construção de um portão

que será feito no Comando do 1e Distrito Naval.

3. PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.1. As especificações referentes à participação de microempresas (MP) e empresas de

pequeno porte (EPP) estão detalhadas em tópico específico do Termo de Referência (TR).
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4. MODALTDADE E REGTME DE EXECUçÃO
t,
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4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos te

do parágrafo único, do .r.1. 1e, da Lei ns 10.520/02, tendo seus pâdrões de desempenho e

qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência (TR), por meio de

especrficações de mercado.

5. JUSTITICATIVA DO íNDICE DE REAJUSTE

5.1. Justifica-se a adoção do índice de reajuste IPCA (Índice de Preços para o

Consumidor Amplo), citado no tópico "13. REAJUSTE" do TR, pelo fato do objeto se tratar

de aquisição de material comum.

6. JUSTTFTCATTVA PARA ADOçÃO DO MENOR PREçO GLOBAL

6.1. Em 30 de novembro de 2018, foi emitido o Parecer na 4702/20I8|PES/CJ U-RJ/CGU/AGU,

às fls.174/180 dos autos Dentre outras considerações, o Sr. Parecerísta, expôs a

necessidade de atendímento ao constante nos itens 18 e 19 do referido Parecer, onde

recomenda a juntada aos autos da justificativa para a adjudicação por preço global, de

acordo com o disposto na Súmula 247 fCU. Assim, dispôe o Enunciado de Súmula do TCU

ne 247'.

"É obrigatoria a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais

das licitações paro a contralação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de

economia de escala, terrdo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de

Iicitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou

aquisição dtt tolalidade do objeto, possam Íazê-lo com relação a itens ou unidades

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade."

Na esteira deste entendimento, observando-se os dispositivos dos art. 15, inciso lV, e 23, §

1e, da Lei ne 8.666/1993, tem-se como obrigatória a admissão da adjudicação por item,

nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alíenações, cujo

objeto seja divisível, desde que comprovada e justificadamente não ha.ia prejuízo para o

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala.
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Este posicionamento, tem em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades

autônomas, devendo as exigências de habílitação adequarem-se a essa divisibilidade.

Essa resra. contudo. ooderá ser mit sad em face de limites de ordem técnica. ou

em imoedimentos de ordem econômica, devendo ser considerado, se a divisão das

atividades comprometerá a viabilidade técnica ou econômica do parcelamento dos objetos

a serem contratados.

Quanto a viabilidade técnica, deverá ser aferido, se o receio da divisão de tarefas

poderá interferir desfavoravelmente na qualidade dos serviços a serem prestados ou, do

fornecimento do material a ser adquirido, uma vez que o fracionamento em lotes deverá

respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executado.

Além disso, há de se ponderar, se o fracionamento da contratação poderá esbarrar

em impedimentos de ordem econômica, uma vez que o fracionamento traz o risco de

aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração.

Para tanto, deverá ser considerada se a centralização dos serviços em uma só

empresa ou, a compra de maior quantidade de materiais, resultará em maior poder de

barganha, reduzindo, assim, o custo da aquisição.

Acertadamente, nas situações em que possa ocorrer o aumento dos custos para o

Poder Público, não caberá falar em fracionamento, uma vez que a finalidade do

fracionamento do objeto é a redução das despesas ad ministrativa s.

No presente caso, podemos depreender que, a subdivisão da aquisição em itens,

comprometerá a agilidade do seu desempenho, na medida em que existe a necessidade de

garantir a celeridade na fabricação dos portões. Observa-se como oportuno o fornecimento

por apenas um licitante, tendo em vista tratar-se do mesmo material componentÊ, aço

Página 3 de 4

Portanto, a regra do fracionamento da contratação deve ser aplicada nas hipóteses

em que for possível e, quando representar vantagem para a Administração, visando a

ampliar a com petitividade, sob o pressuposto de que a redução do porte das aquisições

ampliaria o universo de possíveis interessados na disputa.
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princípio da eficiência. Alem disso, não há que se falar em restrição de licitação,

considerando que os fornecedores usualmente possuem todos os materiais requeridos no

TR.

6.2. Assim, conforme o item 1.1 do TR, os materiais consistem em barras de aço a serem

adquiridas em larga escala para atendimento de demanda de fabricação de estrutura

específica, visando a redução de preço optando-se, então, por realizar a presente licitação

com a adjudícação do objeto pelo MENOR PREçO GLOBAL.

Rio de Janeiro, RJ, em de -\ x\L^ de

LUCAS MARQUES PRATA MESIANO

Prímeiro-Tenente (EN)

Adjunto De Contratos
AMRJ-241
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MARINHA DO BRÁSÍL
ARSENAL DE MARINHA DO RIO DE JANETRO

AUTORTZACAO DE FORNECI MENTO DE RIAL íAFM)

N" DA
AFM:

CONTRATADA:

00/20xx N' DO PL:

N' DO CONTRATO:

ATAMT.20XX.000/00

N" DA AF:

L--- t20 _

LIF QUANT

12-00_/_

PRÁZO DE VIGÊNCIA:

_/___J _
DATA DO CONTRATO:NATUREZA DO MATERIAL:

DISCRIMINAÇÃO DO MATERIAL
rTEIt ITEM

DA A}-
OBJETO DO CONTRA'I'O

TOTALAFM:

OBSERVAÇÕES

PREÇO
uNtrÁRIo

(R$)

SUBTOTAL (RS)

R$ 0,00

01

02

03

04

l) o malerial/NF e NF de seÍvrço§ deverào §er enlregues ecompaúâdos desra AFM/AES, cópia do Empenho e ceíidôes negarivas do tNss e FGTS, naseç-ào d€ Recebimenlo e Distrjbuição de Mãterial (AÚRJ-251i), localizada no Ed. 23 do AMRJ, téneo, de segunda a sexia, exce(o feriados, Do horário de07:30hs às I l:00h e de 13:00h às rsr3oh.
2) A NF.deve conrer o número da ClC, agência e Banco para ser efetuado pagamenlo.
3) E vedado à firma a emissâo de duplicâlàs soh pena das sanções previsrai rios an gr e 88'da Lei 8.666,€3. Excelo para o caso de mlcroempreses eempresas de pequeno porte,
4) comere infraçào adminisrÍariva nos termos da Lei 8,666, de t993 e da Lei n. ro.s20, de 2002, o FORNECEDoR que:
a) inexecurar toral ou parcialmenre qualquer dàs obrigaçôes assumidas em decorrência da conrataçáo;
b) ensejdr o reràrdamento da execuçào do objeroi
c) fÍâudar ne execuçào do Conrratoi
d) componaFse de modo inidôneo:
e) comerer fraude fiscal:
l) nào mantiver a proposra;
o FoRNEcEDoR que cometer quálquer das Infraçôes discnminades no subrrem àcima Íicará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e crimrnâI, àsseguintes sânçôes:
í) adveíêncie por [à]râs leves, asslm enrendrdas equelas que não acarrerem prejuízos signiíicàdvos para o AMpJ;b) multa moratória de 0,15% (quinze centésimos por cento) por dia de atrasà inlusriticaão sobre o valoÍ dâ parcêla inadimplida, aré o limire de 30 (trin."o

c).multâ compensalória de 570 (cinco por cento) sobre o varoÍ rorar do conlraro, no ce50 de inexecuçào toül do objero;

:;:):friXt" 
o" **"tt'çào parcial, a muha compensatória' no nesmo per.*rr"i àoiuÀi,., 

".ira, 
será aplicaaaàe forma proporcionat à obrigaçào

d) susPens'ão de Iicitar e impedimenlo de contratar com o órBão. enddade ou unidàdê administrativa pela qual a Adminisúeçào pública opera e aruaconcretamente, pelo prazo de até dois anosi

nrào, coÍh o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

:ll::l1l:1T _" lgr,iltrraçào 
púbtrcd. enquanro pendurarem os morivos dererminanres da punição ou até que

à àu(ofldÀ0e que apticou a pendlidade, que será concedidá sempre que o FORNECEDOR ressaÍc,r a

ibutos;

dlróno e a ampla defesa ao



FORNECEDOR, observando-se o procedimento prevjslo nâ Lei no 8-666, de I993, e subsequenL€menre a Lei n" 9 784, de 1999
A aurcridade compelente, na aplicaçào das sanções, levàíá em con5ideraçào a gravidade da condura do infraloÍ, o caÍárer educârivo dr penn, bem como o
dano causado à AdminisEaçào, observado o pr,ncípio da proporcionalidade.
Âs penalidades serâo obri8atoriamenre regisrradas no 5lCAF.
5) A tirme se obrjga a manler siSilo sobÍe todà e qualqueÍ informâçâo nào osrensiva rcvelada em rÀzào da narureza do fomecimenro do mÂteridl/rerviço,
proibindo a divulSaçào ou lomecimento de dados e documentos sem a au(orizãçâo exclusiva do Direlordo AMRJ, nos reÍúros dâ Lei8.159/9I,do Decíeto
2.I34197 e demais letislações supeÍvenientes
6) QLralqueÍ conG(o com o AMR -2S1 (emissor desra AFM), deverá ser feiro aEavés do: Tel, n'e poÍ e.màil
7) O material destina-se a(s) RM(s) doAMRJ-251 den"G)XXXXXXX (rtem 0001), XXXXXXX (irem 0002), XXXXXXX(item 03), XXXXXXX (irem
0a);
8) O prÀzo de entí€Ba seíá de _ ( ) dias, contados do re€ebimento desra AFM.
9) O recebimenlo provisório ocorrerá efi 

- 

( ) dias, para poslerior veritrcaçào dâ conforrnidade do ma(eÍial com as especificaçôes do Ediral e

seus anexos
l0) O Íecebimento deainilivo ocorrerá em _ (_) dias, após a veüficação e aceitaçào da qualidade e quanridcde do mâleriàl .ecebrdo
1I) O FORNECEDOR prtsrará garantia Íinanceira coÍrespondenre à _7o
observadas as condições prevlsras no Edrral e seus anexos.

por cenb) de seu valor rotal, nÀ modàhdide de

12) O FORNECEDOR deverá EaranLir o objeto deste PB/TR, pelo prazo de _ (_) dias, con[orme condições previsras no Ediral e seus anexos.
13) O pagàmento será reelizâdo no prâzo máximo de 30 (úinta) dias, a conlar da data [inâl do adimplemenro da obÍigação. mêdidnle apresenraçào dos
Tr'rulos de CÍédito (Notas Fiscais) devidamente certificados pela MARIN HA, epós a aceiraçào do objero, na forma do disposrc no Aíigo 40, inciso XIY
alínea "a", da Lei n" 8.666/93 e aús consuha online ao Cadastro Geral quanro à mânurençào das condiÇôes de habiliraçâo do FORNECEDOR.
14) Nos casos de eventuais aLÍãsos de pagaflen(o, desde que o FORNECEDOR nâo tenha concorÍido, de algumà foÍma, parà tanro. fice convenclonado que
ã (axa de compensaçào finenceiÍa devida pelo AMRJ, enEe a dala do vencimento e o eÍetivo Àdimplemenlo da pârcela, é calculadô mediante a aplicaçào da
sêBuinte fórmule:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = EncarBos moÍatóÍios;
N = Número de diâs enre â dalô previstâ para o pagâmenlo e a do eÍetivo pagamento;
VP = ValoÍ da parcela a ser paga;

I=lndicedecompensaçàofinanceira=0,000l6438,assimsendoapuradol=(TX); I = (6/l l) /355; I = 0,00016438; Tx = Percenrüal da rard anual =60Á
1S) As despesas deconentes desLâ conúataçâo eslào progÍamadas em do(açào orçamen(ária própíia, previsrâ no orçamenro da uniào, paÍa o exerci(io de

, na clãssiÍicaçào abaixo:
PA
Projeto _
GesLào _
ND
16) As obriSações do FORNECEDOR e do AMRJ sào aquelâs previstâs no Edital e seus anexos.
17) O FORNECEDOR, além das obngações previstas no Editàl e seus anexos, se obriga a mÂnret durante toda a execuçào do Contraro, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumrdas. todâs às condiçôes de hâbilitação e quàhficação exigidas na hcuação, na forma do inciso xlll, do anigo 55, da Lei n'
8666/93.
l8) Sào modvos para a Íescisão da presente conuatação, nos termos do aí. 78, da Lei n" 8.666/s3:
I - o nào cumprimenlo de cláusulas conratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas conlratuÂis, especiticãções, projetos ê prazos;

III - a lenddào do seu cumprimento, levendo a Adminrsúaçào a comprovar à impossibilidàdê da conclusào do rerviço, nos pÍazos esripulàdos;
IV - o a(raso injustificâdo na enrrega;
V - a suspensão da entrega. sem justa causa e prévia comuricíção à Admrnistraçào;
Vl - o desarendimenro às der€rmrnações regulâres da autoridâde designada para acompanha. e íiscâlizar â sua execução, assim (omo as de seus súperioÍesi
VII - o comerimento reiterado de faltes ne sue execuçào, ãnoràdas na formâ do § I', do ân. 67. dâ Ler n' 8.666/93;
VIII - a decrÊtaçào de falência, ou a insraüraçào de insolvênciÀ civil;
IX - a dissoluçâo de sociedàde, ou falecimenro da CONTRATADA;
x - a Âhereçào social ou a modificaçâo da tinalidade ou da eslrutura da CONTRÃIADA, que prejudique a execuçào da conlBtação;
XI - razões de inreress€ público, de alte r€lEváncie e amplo conhecimento, justificadas e delerminadas pele máxima auoridede da esfer adminisretivà â que

está subordinado o AMRJ e elaradàs no pÍocesso administrativo;
XII - a supressâo, poÍ paíe da Administraçào, acarretaodo modificaçào do valoÍ inicial da conlrataçâo além do limire permitido no § l', do ãí. 65, da Lei n'
8.666/93;
Xlll - a suspensão de sue execuçâo, poÍ oÍdem escÍiG da AdministÍação, por prazo supeÍior a 120 (cento e vinre) dias, salvo em caso de calamidade pública,

Brave pertuôaçào da ordem intema, BuenÀ, ou ainda poí repetidas suspensôes que lotalizem o mesmo prazo, independentemenle do pagamento obÍiBatório
d€ indenizaçâo pelas sucessivas e conrrarualmenle imprevisras desmobiliz.lções, mobilizações e ouras prEvisras, asseguÍàda à CONTRATADA, nesses

casos, o direiro de optar pela suspensào do cumprimenlo das obrigações âssumrdrs, a(é que seja normâljzada a siluaçãoi
XIV - o atraso superioÍ a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Adminislrãçào, decorÍentes de serviços, Íornecrmento, ou parcelas destes, já
recebidos ou executados, salvo em caso de celarnrdrde púbhca, grrve perturbaçào da ordem intema ou guerrâ, assegurâda à CONTRÃTADA o direrto de

oprar pela suspensào de cumprimenro de 5uas obrigâções, aré que seja noÍmalizada a siruãçàoi
XV - â ocorÍência de caso foíuito ou de força mâior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçâo do Contralo;
xvl - o descumprimento do disposto no mcjso V, do an 27, da Lei n' 8.566/93.
sem prejuizo das sançôes cabiveis.
Os casos da rescisão contratual serào formalmente mouvados nos autos, assegurado o conúâditório e a ampla defesô,
A Íescisào poderá seÍ:

a) determinada por ato unilareral e escÍilo da Adrnimsrrâçâo, nos casos enumerados nos incisos I a Xlll, XV e XVl, desG cláusula;
b) amigável, por acordo enEe as paíes, reduzida a rcÍmo no processo, desde que haje conveniência pÀra a Adminisrraçàoi
c) judiciâI. nos reÍmos dà legislação
A r€scisâo adminisúadva ou amigável deverá ser precedida de Àutorizaçâo esc.itr e fundârnentâda da auLondáde competente

Quôndo a rescisào ocorrer com base nos incisos XII â XVI desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcjda dos prejuizos
íegulaImente comprovados que houver sofrido, Lendo ainda drreito a:

a) devoluçào da BaÍantia;
b) paBemenros devrdos pela execução do Contrato até a data da rescisão

A rescisão por degcumprimEnro das cláusulas conratuajs acarÍetará a execuçào da gaÍaDtia contratual, paía íessarcimenro da MARINH A, e dos valores da5

multas e indenizaçôes a ela devidos, até o limÍe dos prejuizos causàdos à MARINHA, além das sançôes previsras neste lnstrumenlo

,)



O teríno de rescisào deverá indicar, conforDe o caso:
a) Balenço dos evenros conrraruÀrs já cumpridos ou parciàlmente cumpridos;
b) Relaçâo dos pagamenros já eferuados e aindâ devidos;
c) Indenizações e mulus.
l9) Os casos omissos ou §iluaçôes não explicitadas, serão decididos pele MARINHÂ, segundo as djsposições conridas na Lei n" 8.078/90 - Código de
DeÍesa do Consumidor' no Decreto n'3.7220I, ne Lei Complemenhr n' 123/06 e na Lein' 8.666/93, bem como nos demais regulàmentos e norhas
administratlvâs federais,
20) Fazem parte integrante desta AFM, o Edital, seus anexos e a propostà vencedorâ, indepenilenteÍnente de rÍenscriçào.
2l ) Os preços sào fixos e irÍeajustáveis.

lescisào sào aquelis prcvisras nos anigos 77 e 78 da Lei n,,
os 79 a B0 da mesma Lei.
operaçâo finarrceir,r. nos Lennos e de acoÍdo com os

A cessâo dê créd1lo, d ser Íeita medianle celebÍaçào de termo,rdilivo, dependerá de compÍovaçào da regülaridade fiscal e rrabalhi5la da cessionária, bemcomo da cefliÍrcaçào de que a cessionária nào se enconúa impedida de licirar e contrarai com ioder pr'úlico, conforme a tegislàçào em vigor, nos rermos do
Pârecer JL.0l, de 18 de Maio DE 2020.
o crédilo ser prSo à cessronária é exatnmenre que seria destinado à cedenk (CONTRÂTADA) pelr execução do objero conrâtual, com desconlo de
cYcrrluiri§ rllult.r§. corno os da conu vinculrdi e do paganrenLo direro previsLor ná lN sEGEs/ME rf s, de zót 7, caso aplicável

FISCAL DO CONTRATO

DATA

PLANEJADOR

LANÇAMENTO SISTEMA CIC (AMRJ-III)

REGISTRO N'

RE S PO N S Á VEL D A C ON TKTT_TA D A

DATA:

_t-_1_

ASSINATURA / IDENTIFICAÇÃO CARIMBO DO CNPJ

AUTORIZAÇÀO P/TRANSMISSÃO (AMRJ-05)
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desembolso, bem como das eventuais contratações plurianuais de obras, bens e serviços no
âmbito dessa Administração. No presente caso, não se aplicam os limites e restrições previstos
nos decretos relaüvos às medidas de racionalização do gasto público para aquisição de bens e
prestação de serviços, tampouco há normativos que suspendam a contratação do objeto do
certame, até o presente momento.

Í.1 h

CONSID ERAçÓES/RECOM EN DAçÕES FL

3. Que o ETP contenha a APROVAÇÃO da autoridade competente, de acordo com o disposto no
aÍt. 1-4,11, do Decreto ne 70.O24/19. Corrija-se as citações no ETP da lN/SLTI/MPOG np 05/74 e

03/2077, revogadas. (item 32 clcL45,"l!y'',do Parecer)

76v/77 e
85

PROVr DÊNCIAS/J USTt FtCAT|VAS FL

3. Ressalva atendida com novo Estudo Técnico Preliminar, corrigido e APROVADO pela

autoridade competente, conforme art. 14, ll do Decreto ns t0.02412019, às fls. 134/137v.

CONSIDE ES/RECOMEN

4. Orienta, quanto a pesquisa de preços:

a) utilizar como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pequisa de preços, desde que o cálculo incida
sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais parâmetros adotados no art.
5e da lN 73/20, desconsiderando os valores inexequíveis e os excessivamente elevados, b )

analisar a coleta de preços, de modo crítico, em especial, quando houver grande variação entre
os va lores a prese ntados;
c) verificar se os orçamentos apresentados pelos fornecedores estão compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do Edital;
Orienta ainda, que a pesquisa de preços Íeita exclusivamente junto a fornecedores dever ser
utilizada em último caso, na extrema ausência de preços públicos ou cestas de preços
referencia is.

Itens 117 e 118 c 745, "V' do Parecer

4. A pesquisa de mercado foi devidamente atualizada, de acordo co mas orientações do
Parecerista e novo documento de materializa oda es reços, autuado às fls. 89/100u rsa e

FL

83/84 e 86

PROU DÊNCrAS, USTIFtCAT|VAS FL

CONSIDERA ES/RECOMEN ES

5. Junte-se aos autos Declaração e Disponibilidade Orçamentária - DDD, nos termos do art. 21, lV
do Decreto 3.555/200, art. 8s, tV do Decreto 1O.024/ZOL9 c/c com os arts. 14 e 38 da Lei ne
8666193, bem como dos arts. 76 e 77 da Lei Complementar ne 7O7, de O4lO5/22 - Lei de
Res onsa b ilidade Fiscal itens 126 a 129 c 145 "vi"do Parecer

84/84v e

86

FLPROVI DÊ N CNS/J USTI F ICATIVAS

lnterno ns 1O2/7O22, à fl. 18, emitido pela Encarregada da Divisão de planejamento e Controle
Orçamentário. No caso em tela, trata-se de despesa ordinária e rotineira, já prevista no
orçamento e destinada à manutenção das ações governamentais preexistentes, o que autoriza a

dispensa da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da LC 101/2000, nos termos da Orientação
Normaüva ne 52, do Advogado-Geral da União.

eclara ão de I eo m n r inicialmente descrita, se contextualiza no Parecer5.
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6. Recomendações observadas e novo Termo de Referência, atualizado de acordo com o último
modelo disponibilizado pela Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da
Co nsulto ria-G era I da União, JU LHO/2021.

A justificativa técnica informando a escolha do índice IPCA, consta do item 5 do Termo de
Justificativas Técnicas Relevantes, autuado às fls. 139/142.

CONSIDE RAÇÕES/RECOMENDAçÕES FL

6 - Que seja feita remissão ao modelo do Termo de Referência atualizado pela AGU no mês de
julho de 2021, e que:
A) no subttem 1.2, conste que a vigência da contratação seja contada a partir da assinatura, pelas
partes, da Autorização de Fornecimento de Material;
B) no item 13, que seja justificado, tecnicamente a escolha do IPCA/IBGE, quem sabe, com base na
ausência de um índice setorial ou específico que define o reajuste, considerado o bem a ser
adquirido.
(itens 137 c/c 1 "Vii" do Parecer).

85e86

PROU DÊNCTAS/JUSTtFtCAT|VAS FL

7. Na MINUTA DO EDITAL:

a) item 2: preencher a parte que está em branco;
b) EXCLUIR do subitem 4.2, considerando o objeto da licitação, a menção ao agricultor familiar e

ao produtor rural pessoa fisica;
c) EXCLUIR, no item 7.7 a expressão "percentual de desconto superior", eis que inaplicável na
e sp écie;

d) Uniformizar o subitem 7.18 com a redação do subitem 1.3
e) EXCLUIR os subitens 8.2 e 9.8.7, considerando o objeto da licitação;
f) EXCLUIR o subitem 9.10.1, eis que a exigência de cerüdão negativa de recuperação judicial,
que só é exigível nos contratos de prestação de serviços de forma continuada, com dedicação de
mão-de-obra exclusiva;

G) VERIFICAR a pertinência de manutenção dos subitens 9.19 e 9.19.1, já que a licitação será por
um único grupo, não havendo que se falar, destarte, em requisitos acumulativos de itens
isolados.

itens 139 c/c 145 "rr'ii" do Parece

CONSIDE ES/RECOMEND ES FL

8sv/ 86

PROVr DÊNCtAS/J USTtFtCAT|VAS FL

T.Recomendações observadas e nova Minuta de Edital, atualizado de acordo com o último
modelo dísponibilizado pela câmara Nacional de Modelos de Licitações e contratos da
Con su ltoria-Gera I da União, autuada às fls. 104 /L1-Bv .

CONSIDERAçÕ ES/RECOM EN DAçÔES FL

8' Tendo em vista, que foi admitida a cessão de crédito, conforme disposto no subitem 20.1-.L da
Minuta do Edital, recomenda que conste na Autorização de Fornecimento, o seguinte:
- É permitido à CONTRATADA aucionar ou utilizar estd Notd de Empenho pan qualquer
operação frnanceira, nos termos e de acordo com os procedimentos prevtstos na tnsüução
Normative SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de 2020.
- A cessão de crédito, a ser feita medlante celebração de termo adltivq dependerá de

frscal e tÍabalhista da cesslonária, bem como da certifica deco da

85v/ 86
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que a cessionária não se encontra impedida de liclar e contratar com o Poder Públicq conforme
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-07, de 18 de malo de 2020.
- O crédito a ser pago à cessionária é exatamente que seria destinado à cedenu (CONTRATADA)

pela execução do obJeto contratual com o desconto de eventuals multat como os da conta
vinculada e do pagamento dlreto previstos na lN SEGES/ME, ne 5, de 2072 caso aplldveis.
(itens 1rt0 a lM c/ct45, "Vli" do Parecer).

FLPROVr DÊNCrAS/J USTt FICAT|VAS

8. Nova AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO contendo as recomendações observadas pelo AGU,

foi juntada aos autos às fls. 143/1214.

de Janelro, 01 de agosto de 2022.

CRISTINA POS V CA NEIRO

P rim e iro-Te n en te (RM2-T)

Analista

LUül .tt5rAt0

uosul0lJ6?ullt6IlI
frÍiíroiíET€íEítb (Eil

NIP: 19.0303.55
EN

Fisca I do Contrato

Rahfico

Tendo em vista o saneamento do Processo de Licitação (PL) ns 12-0019/2022-1 - (NUP

63014.003.083/ 2022-731, aprovado juridicamente por meio do Parecer em epígraÍe, nos

termos do parágrafo único, do arügo 38, da Lei np 8.666193, AUTORIZO a abertura da fase

externa do presente Certame Licitatório.

AN RÉ LUIZ A CAMPOS

Capitão de ata llM)
RDENADOR E DESPESAS
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PREGÃO ELETRÔNICO - COMPRAS

AMPLA PART|C|PAçÃO

.com rascovernamentais.qov. br

!

MARINHA DO BRASIL

ARSENAL DE MARTNHA DO RtO DE JANETRO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 

-/20-
(Processo Administrativo n.'63014.O03083/2022-73)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Arsenal

de Marinha do Rio deJaneiro - AMRJ, por meio da Comissão permanente de

Licitações - COPEL, sediado na llha das Cobras - Centro - CEp 20091-000 -

Rio de Janeiro - RJ, acesso pela Praça Barão de Ladário s/no, Centro,

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONTCA, nos

termos da Lei ns 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto ns 10.024, de

20 de setembro de 2019, do Decreto ne i.746, de 05 de junho de 2012,

da lnstrução Normativa SLTI/MP n0 01, de 19 de janeiro de 2010, da

lnstrução Normativa SEGES/MP ns 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n. 8.539,
de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nr:8.666,
de 21de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: I
Horá rio:

Local: Portal de Compras do Governo Federal

Criterio de Julgamento: menor preço gloi:al)

A minuta do presente Edital foi apror.racJa pela Consultor.ia JurÍdica da

União Especializada Virtual (e-CJU), conforme Parecer ne 03138/2022, nos
termos do parágrafo único, do artigo 38, da Lei n" 9.666/1993.

1. DO OBJETO

1,1 O objeto da presente licitaçào é a escolha da propost a!s

vantajosa para a a q uisiçã o de Barras de aço(quaclrada,chata e metalon),
conforme condições, quanticJades e exigências estabelecidas neste Eciital e



MARINTIA DO I}RASIL
(Continuação do Êdital n"

SEUS ANCXOS

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 3 itens,
conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante
oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3 O criterio de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do
grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS (pREVtSÃO DE RECEtTA)

2.1 Por tratar-se de Organização Militar prestadora de Serviços

lndustriais (OMPS-l), assim classificada por meio do Decreto ;1e

3.011/1999, e dessa forma regida pela Lei ne 9.72411998, verifica-se que

a previsão de receita para custear as despesas advindas com a futura
contratação, de modo a cumprir os termos do inciso lll, do artigo 7s, da Lei

ns 8.666/1993, tem como base os documentos juntados às fls. 16,17 e

18. Do Processo Administrativo ns 630 14.00308 3 12022-7 3

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento e o nível básico do registro cadastral no SICAF,

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória
Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no no portal de Compras do

Governo Federal, no sítio https://www.gov.brlcompraslpt-btl, por meio de

certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves públicas

Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a

responsabilidade do Licitante ou de seu representante legal e a presunção

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.4 O licitante responsa biliza-se exclusrva e formalmente pelas

transaçÕes efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

Cámâra Nacionâl de Modelos de Lrcrtaçóês e Conkaros da Consulto a-Cêral da Uniào
Termo de Referên€ia - Modelo para Pregão Eletrônico - Compras
Atualizaçào FEVEREIRO 2022 
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MARINHA DO BRÂSIL
(Continuação do Edital n"

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus

dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatua lizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá

ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art.9e da lN SEGES/MP ns 3,

de 2018.

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para

acesso ao Sistema.

4.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e

empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEl,

nos limites previstos da Lei Complementar ns 123, de 2006.

4.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1 proibidos de participar de licitaçoes e celebrar contratos
administrativos, na forma da legislaçãg vigente;

4.3.2 que não atendam as çondiçÔes deste Edital. e seu(s)

anexo(s);

4.3.3 estrangeiros que.não tenham representaçào legâi no Brasil

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo ga da

Lei ns 8.666, de 1993;

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores,

R

Cá ará Nacronal dc Modelos de Licilaçàês e ContÍaros da Consukoria-Gcral da I.lhião
Termo de Relêréncia, Vodelo pi!Ín Prcgãc Irlcúôrrico , Cornpmj
AlualrzeÉo: FEVERBRO 2022
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MARINHA DO I]RASIL
(C'oltirLração do Edital n"

processo de dissoluçâo ou liquidação;

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em
consórcio;

4.3.7 Organizações da Sociedade Civil de tnteresse público -

OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne 746120I4-TCU-plenário);

4.3.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida
no art. 10 da lnstrução Normativa SEGES/MP ns 5, de 2017.

4.4 Como condição para participação no pregão, o Licitante assinalará
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às

seguintes declarações:

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3. da Lei

Complementar no 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arls.42 a 49.

4.4.7.1 a assinalação do campo "não" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento previsto na Lei

Complementar ns 123, de 2006, mesmo que microempresa, ou empresa
de pequeno porte.

4.4.2 que está ciente e concorda com as condlções contidas no

Edital e seus anexos;

4.4.3 que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital

e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências

editalícias;

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll,

da Constituição.

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

4.4.8 que o objeto e prestado por empresas que comprovem

Câmara Nacional de Modelos de Licirações e Contratos da Consultoria-Ceral da uniâo
Termo de Referência - Modelo pala Pregão Elerônico- Compms
AtualizêÇáo: FEVEREIRO 2022
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5

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.

93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição

sujeitará o Iicitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABtLITAçÃO

5,1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concom ita ntemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de

habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e

sen ha .

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de

habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno porte deverão

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1s da

LC ne 123, de 2006.

5.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações ,no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5.1 Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

5.5.2 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocor

J 1À

Ciâmârâ Nacionâlde Modelos d€ LicitaÇóes c Contraros dã Consuhoria.Geml da Uniào
'fern)o de Refeíénciâ - Modelo pàra Pregâo ElerÍónico -- Compras
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após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da

proposta.

5.5.3 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação
do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de la nces.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O Licitante deverá enviar sua proposta mediante
preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item

6.1.2 Marca;

o

6.1.3 Fabricante;

6.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência;

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

CONTRATADA.

6.3 Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais, de transporte e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6,4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa)

dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos

nas normas de regência de contratações públicas federais, quando
participarem de licitaçôes públicas.

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela

Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

Câmara Nâcionâlde Modclos d€ Liciraçôes ê ConrÍaros da Consuhoria-Geral da Uniáo
Termo de Referêncta - Modelo para PÍêgâo Elctrônico - CompÍas
Atualizaçào: FEVERÉlRO 2022
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ARSENAL DE MÂRINHA DO RIO DE JANEIRO

NúcLEo DE AssEssoRrA JURíDrcA À oBTENçlo

RELATÓR|O DE ATENDTMENTO ÀS RECOMENDAçÕES DA AGU

P ROC ESSO ADM T N TSTRATIVO N U P : 63014.003083 12022-73 - IP L-L2-0019 1 7022- L\

FLS Ne 74l86v
óRcÃo rrure Re ssADo: ARSENAL DE MARTNHA Do Rto DE JANEtRo - AMRJ

ASSUNTO: ApROVAÇÃO DE PROCESSO DE L|C|TAÇÃO - pREGÃO ELETRÔNtCO

PARECER N9 031 2022lN UCJ UR/E-CJ U/AQUrSr ES/CGU/AGU

oBJETo: Aquisição de barras de aço, conforme condlções, quanüdades e exigências estabelecidas no Termo
de Referência ne 2 t8/2022.
VALOR: RS 148.708,83

O Advogado da União recomenda as seguintes providências sem necessidade de retorno dos autos à

CJU. desde que observadas as recomendações abaixo apontadas:

coNSrpERAçÕES/RECOMElt DÂçÕES FL

1. O AMRJ deve ficar atendo à eventual diploma que venha a estabelecer determinações
complementares ao Decreto ne 10.193/2019, e a autoridade assistida deve se certificar sobre a
natureza da atividade a ser contratada, se constitui ou não atividade de custeio, recomendando-
se a adoção das providências necessárias, se for o caso, para que se reglstre a autorização
expressa da autoridade competente, consoante § 1e do artigo 49 da portaria 249, de 201,2..
(itens 17118 clc t45, "i" e "ii" do Parecer )

P ROVr D Ê N CrAS/J USTt FtCAT|VAS Í:L

75v e 86

1. O objeto em questão não constitui atividade de custeio para fins do disposto do Decreto
ne 10.193/2019, tendo em vista a natureza da atividade desenvolvida. Segundo a doutrina, as
,,NTIVIDNDES DE CUSTEIO DEVEM SER ENTENDIDAS CO}/)O AQUELAS CONTRATAÇÕES DIRETAMENTE
RELACIONADAS ÀS AIIVIDADES COMUNS A TODOS OS ÓRGÃOs q ENTIDADTS QUE APOIAM O DESEMPENHO DE

suAs AlvtDADEs tNsIrUCtONAtS", pelo que, o objeto trâta da aqulslção de barras de aço, não
od endo er ido mo de cu . No mais, cabe esclarecer, que o Diretor do

Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, possui compe:ência para assinatura do contrato
ad m inistrativo, ob eto do certame.

ES/RECOMENCONSIDE ES FL

785v e 86

FL

2. Que a área técnica verifique a eventual existência de outros etos normativos no âmbito da
cstrutura organizacional que preveja limites, contingencia mento orçamentário ou restrição ao
empenho de verbas, aplicáveis ao caso. Atente-se ainda, que o Ministério da Economiâ costuma
editar anualmente normativos que determinam a suspensão de contratações, o que deverá ser
objeto de atenção e cum primento elo AM RJ itens 19 e 20 c/c L45, "iii" do Parecer
PROVIDÊNCI AS/USTIFICATIVAS
2. O Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro conta com órgãos específicos, Assessoria de
Contabilidade e Orçamento e Setor de Execução Financ
fazer o controle da programação orçamentária e fi

erra, que se enca rre
nanceira, do crono

gam de observar e
grama mensal de

1
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